
Minas Gerais - Caderno 1	D iário do Executivo e Legislativo	 quinta-feira, 06 de Outubro de 2011 – 7 
Seção IV
Do Vice-Diretor-Geral

Art. 10. Ao Vice-Diretor-Geral compete:
I - substituir o Diretor-Geral em seus impedimentos legais e eventuais;
II - atuar, de forma integrada com o Gabinete do Secretário de Estado Extraordinário de Gestão 

Metropolitana, na implementação do arranjo de gestão metropolitana do Vale do Aço; e
III - exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Diretor-Geral.

Seção V
Do Gabinete

Art. 11. O Gabinete tem por finalidade garantir o assessoramento direto e imediato ao Diretor-
Geral e ao Vice-Diretor-Geral em assuntos políticos e administrativos, competindo-lhe:

I - acompanhar o desenvolvimento das atividades de comunicação social no âmbito da Agência 
RMBH;

II - encaminhar os assuntos pertinentes às diversas unidades da Autarquia e articular o forneci-
mento de apoio técnico especializado, quando requerido; e

III - desenvolver e executar atividades de atendimento a autoridades e ao público.

Subseção I
Do Núcleo para Assessoramento Técnico Especial

Art. 12. O Núcleo para Assessoramento Técnico Especial tem por finalidade garantir suporte 
administrativo ao Diretor-Geral, ao Vice-Diretor Geral, aos seus assessores diretos e ao Chefe de Gabinete, 
competindo-lhe:

I - preparar relatórios, atas e outros documentos solicitados pelo Gabinete;
II - prestar atendimento ao público e a autoridades por delegação do Gabinete;
III - encaminhar providências solicitadas pelo Gabinete e acompanhar sua execução e seu 

atendimento;
IV - preparar informações e elaborar minutas de atos e correspondências oficiais a serem subme-

tidas às autoridades lotadas no Gabinete;
V - providenciar o suporte imediato ao Gabinete na realização das atividades de protocolo, reda-

ção, digitação, revisão final e arquivamento de documentos; e
VI - organizar as atividades administrativas que afetem diretamente o desenvolvimento das ativi-

dades do Gabinete.

Seção VI
Da Assessoria de Comunicação

Art. 13. A Assessoria de Comunicação tem por finalidade promover as atividades de comunicação 
social, compreendendo imprensa, publicidade, propaganda, relações públicas e promoção de eventos da Agên-
cia RMBH, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Subsecretaria de Comunicação Social da 
Secretaria de Estado de Governo – SEGOV, competindo-lhe:

I - assessorar os dirigentes e as unidades administrativas da Agência RMBH no relacionamento 
com a imprensa;

II - planejar, coordenar e supervisionar programas e projetos relacionados com a comunicação 
interna e externa das ações da Autarquia;

III - planejar e coordenar as entrevistas coletivas e o atendimento a solicitações dos órgãos de 
imprensa;

IV - acompanhar, selecionar e analisar assuntos de interesse da Agência RMBH, publicados em 
jornais e revistas, para subsidiar o desenvolvimento das atividades de comunicação social;

V - propor e supervisionar as ações de publicidade e propaganda, os eventos e promoções para 
divulgação das atividades institucionais, em articulação, se necessário, com a Subsecretaria de Comunicação 
Social da SEGOV;

VI - manter atualizados os sítios eletrônicos e a intranet sob a responsabilidade da Agência RMBH, 
no âmbito das atividades de comunicação social; e

VII - gerenciar e assegurar a atualização das bases de informações institucionais necessárias ao 
desempenho das atividades de comunicação social.

Seção VII
Da Auditoria Seccional

Art. 14. A Auditoria Seccional, unidade de execução da Controladoria-Geral do Estado - CGE, a 
qual se subordina tecnicamente, tem por finalidade promover, no âmbito da Agência RMBH, a efetivação das 
atividades de auditoria e correição administrativa, competindo-lhe:

I - exercer em caráter permanente a função de auditoria operacional, de gestão e correição admi-
nistrativa, de forma sistematizada e padronizada;

II - observar diretrizes, parâmetros, normas e técnicas estabelecidos pela CGE em cada área de 
competência;

III - observar as normas e técnicas de auditoria e de correição administrativa estabelecidas pelos 
órgãos normativos para a função de auditoria interna, vigentes e aplicáveis no âmbito do Estado de Minas 
Gerais;

IV - elaborar e executar os planos anuais de auditoria e correição administrativa, com orientação 
e aprovação da CGE.

V - utilizar os planos e roteiros de auditoria e correição administrativa estabelecidos pela CGE, 
bem como as informações, os padrões e os parâmetros técnicos para a execução dos trabalhos de auditoria e 
correição;

VI - acompanhar a implementação de providências recomendadas pela CGE e, se for o caso, pelo 
Tribunal de Contas do Estado, Ministério Público do Estado, Controladoria-Geral da União, Tribunal de Contas 
da União e pelas auditorias independentes;

VII - fornecer subsídios para o aperfeiçoamento de normas e de procedimentos que visem a garan-
tir a efetividade das ações e da sistemática de controle interno da Agência RMBH;

VIII - encaminhar à CGE informações acerca das respectivas atividades de auditoria e correição 
administrativa, sistematizando os resultados obtidos e justificando eventuais distorções apuradas entre as ações 
programadas e as executadas;

IX - remeter à CGE informações relativas às recomendações constantes nos relatórios de auditoria 
não implementadas, bem como as relacionadas ao não cumprimento de decisões em matéria correcional;

X – acompanhar as normas e os procedimentos da Agência RMBH quanto ao cumprimento de leis, 
regulamentos e demais atos normativos, bem como de diretrizes governamentais;

XI – observar e fazer cumprir, no âmbito de suas atribuições, as diretrizes das políticas públicas de 
transparência e de prevenção e combate à corrupção.

XII – dar ciência ao Diretor-Geral da Agência RMBH e à CGE, sobre inconformidade, irregulari-
dade ou ilegalidade de que tomar conhecimento, sob pena de responsabilidade pessoal;

XIII – comunicar ao Diretor-Geral da Agência RMBH sobre a sonegação de informações ou a 
ocorrência de situações que limitem ou impeçam a execução das atividades de auditoria e de correição adminis-
trativa, no âmbito da Agência RMBH;

XIV – comunicar ao Controlador-Geral do Estado sobre a sonegação de informações ou a ocorrên-
cia de situações que limitem ou impeçam a execução das atividades de auditoria e de correição administrativa, 
quando as providências não forem atendidas pelo Diretor-Geral da Agência RMBH.

XV - recomendar ao Diretor-Geral da Agência RMBH a instauração de tomada de contas especial, 
como também a abertura de sindicâncias e processos administrativos disciplinares para apuração de responsa-
bilidade; e

XVI - elaborar relatório sobre a avaliação das contas anuais de exercício financeiro do Diretor-Ge-
ral da Agência RMBH, além de relatório e certificado conclusivo das apurações realizadas em autos de tomada 
de contas especial, nos termos das exigências do Tribunal de Contas do Estado.

Seção VIII
Da Procuradoria

Art. 15. A Procuradoria, sujeita à orientação jurídica e à supervisão técnica da Advocacia-Geral 
do Estado - AGE, tem por finalidade tratar dos assuntos jurídicos de interesse da Agência RMBH, competindo-
lhe, na forma da Lei Delegada nº 103, de 29 de janeiro de 2003 e da Lei Complementar nº 81, de 10 de agosto 
de 2004:

I – representar a Agência RMBH judicial e extrajudicialmente, sob a coordenação e mediante dele-
gação de poderes do Advogado-Geral do Estado;

II - examinar e emitir parecer e nota jurídica sobre anteprojetos de leis e minutas de atos norma-
tivos em geral e de outros atos de interesse da Agência RMBH, conforme determinação do inciso II do § 2º do 
art. 34 do Decreto nº 44.887, de 4 de setembro de 2008, sem prejuízo do exame da constitucionalidade e lega-
lidade pela AGE;

III – examinar previamente e aprovar as minutas de portarias, de edital de licitação, contratos, con-
vênios, acordos e ajustes de que a Agência RMBH participe;

IV - examinar e emitir parecer prévio sobre os atos jurídicos de que a Agência RMBH participe;
V - promover a tramitação de seus processos administrativos em todas as suas fases, providen-

ciando seu imediato encaminhamento à AGE, para o exercício do controle de legalidade, inscrição em dívida 
ativa e cobrança dos créditos resultantes;

VI - sugerir modificação de lei ou de ato normativo da Agência RMBH, quando julgar necessário 
ou conveniente ao interesse da Agência RMBH;

VII - preparar minuta de informações em mandado de segurança impetrado contra ato de autori-
dade da Agência RMBH ou em qualquer ação constitucional;

VIII - defender, na forma da lei e mediante autorização da AGE, os servidores efetivos e os ocu-
pantes de cargos de direção e assessoramento da Agência RMBH quando, em exercício regular das atividades 
institucionais, forem vítimas ou apontados como autores de ato ou omissão definido como crime ou contraven-
ção penal, bem como nas ações cíveis decorrentes do exercício regular das atividades institucionais por eles 
praticadas, desde que a conduta do servidor tenha se dado dentro das atribuições ou poderes do cargo exercido, 
sem culpa ou dolo e sem violação da lei;

IX - propor ação civil pública ou nela intervir representando a Agência RMBH, apenas quando 
autorizado pelo Advogado-Geral do Estado;

X - cumprir e fazer cumprir orientações da AGE; e
XI - interpretar os atos normativos a serem cumpridos pela Agência RMBH, quando não houver 

orientação da AGE.
Parágrafo único. A supervisão técnica e jurídica a que se refere este artigo compreende a prévia 

manifestação do Advogado-Geral do Estado sobre o nome indicado para a chefia da Procuradoria.

Seção IX
Do Observatório de Políticas Metropolitanas

Art. 16. Ao Observatório de Políticas Metropolitanas, instituído pelo art. 3º da Lei Complementar 
nº 107, de 2009, compete:

I - obter, produzir e disseminar informações que situem a RMBH no contexto das demais regiões 
metropolitanas e na rede de cidades;

II - identificar experiências nacionais e internacionais, visando à difusão de experiências exitosas 
relacionadas à formulação e à gestão de políticas urbanas no espaço metropolitano;

III – integrar órgãos e entidades públicas e privadas destinados à produção e disseminação de 
conhecimento na área de governança metropolitana; e

IV - certificar experiências bem sucedidas de políticas e de gestão no âmbito da RMBH.
Parágrafo único. O Observatório de Políticas Metropolitanas inclui-se nas atividades da Diretoria-

Geral da Agência RMBH.
Art. 17. Para a consecução de seus objetivos, o Observatório poderá propor a contratação 

de consultorias, convênios e demais ajustes, com instituições de ensino superior e de pesquisa, nacionais e 
internacionais.

Art. 18. O titular do Observatório de Políticas Metropolitanas fará visitas de observação e avalia-
ção de experiências nacionais e internacionais de gestão e intervenção urbana e metropolitana, bem como, bus-
cará participar de eventos sobre temas de interesse da Agência RMBH.

Parágrafo único. Nos casos em que não houver participação nos eventos de que trata o caput, o 
titular do Observatório de Políticas Metropolitanas articulará com as delegações do Estado, visando ao referen-
ciamento de experiências relevantes.

Art. 19. O Observatório de Políticas Metropolitanas organizará eventos periódicos, a fim de divul-
gar as experiências exitosas de Gestão Urbana e Metropolitana, Urbanismo e Direito Urbanístico.

Seção X
Da Diretoria de Informação, Pesquisa e Apoio Técnico

Art. 20. A Diretoria de Informação, Pesquisa e Apoio Técnico tem por finalidade a estruturação e 
a operacionalização de sistema de informações voltado para o planejamento metropolitano, execução e controle 
das funções públicas de interesse comum, bem como a prestação de assessoria técnica relacionada à pesquisa 
na RMBH, competindo-lhe:

I - promover estudos e pesquisas relativos ao processo de formação e desenvolvimento da Região 
Metropolitana, visando a subsidiar as decisões e ações de governo, em nível municipal, estadual e federal;

II - alimentar e atualizar o Sistema Integrado Metropolitano - SIM - a partir da organização:
a) do cadastro técnico metropolitano;
b) do sistema de referência espacial;
c) do sistema de unidades espaciais;
d) das pesquisas socioeconômicas periódicas e padronizadas na RMBH; e
e) dos parâmetros, índices e indicadores da RMBH;
III - identificar e acompanhar as ações de agentes públicos e privados e seus impactos na Região 

Metropolitana;
IV - coletar, analisar e divulgar, preferencialmente no SIM, informações necessárias ao planeja-

mento metropolitano, execução e controle das funções públicas de interesse comum; e
V - propor parcerias com organismos federais, estaduais, municipais, com agentes privados e com 

a sociedade civil, visando à promoção de ações integradas na Região Metropolitana e no gerenciamento com-
partilhado dos dados do SIM.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto neste artigo, a Diretoria de Informação, Pesquisa 
e Apoio Técnico articular-se-á com órgãos e entidades públicas e privadas.

Subseção I
Da Gerência de Pesquisa e Apoio Técnico

Art. 21. A Gerência de Pesquisa e Apoio Técnico tem por finalidade fornecer subsídios para ali-
mentar o sistema de informações para o planejamento metropolitano, execução e controle de funções públicas 
de interesse comum na RMBH, bem como prestar apoio técnico voltado para seus usuários, competindo-lhe:

I - realizar pesquisas, estudos e levantamentos necessários ao planejamento metropolitano, execu-
ção e controle de funções públicas de interesse comum na RMBH;

II - planejar e executar treinamentos e capacitações para os usuários na utilização e operação do 
sistema de informações;

III - organizar a memória técnica-institucional da Agência e da experiência de gestão metropoli-
tana na RMBH; e

IV - garantir a integração e a compatibilidade das informações no sistema voltado para o planeja-
mento metropolitano, execução e controle de funções públicas de interesse comum na RMBH.

Subseção II
Da Gerência de Informação

Art. 22. A Gerência de Informação tem por finalidade executar as atividades de operacionalização 
do sistema de informações para o planejamento, execução e controle de funções públicas de interesse comum 
na RMBH, competindo-lhe:

I - organizar, manter e disponibilizar informações técnico-administrativas para o atendimento de 
solicitações das demais unidades da Autarquia;

II - promover o desenvolvimento, a manutenção e a atualização periódica dos sistemas 
informatizados;

III - disponibilizar o sistema de informações voltado ao planejamento, execução e controle de fun-
ções públicas de interesse comum na RMBH para órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, Muni-
cípios integrantes da RMBH e demais interessados; e

IV - assessorar as demais unidades da Agência RMBH na utilização e operacionalização do sis-
tema de informações para o planejamento metropolitano, execução e controle de funções públicas de interesse 
comum na RMBH.


